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As principais contas do sistema financeiro estão relacionadas com as contrapartidas do grupo “Disponível”, visto que este grupo 
representa, dentro de qualquer Órgão ou Entidade, as entradas e saídas de recursos. 

Assim, podemos concluir que todas as contas do grupo “Disponível” pertencem ao Sistema Financeiro, ou seja, Caixa, Bancos Conta 
Movimento, Aplicações Financeiras e todas as outras contas. Também pertencem a esse sistema as seguintes contas: Receita, Despesa, 
Fornecedores, Restos a Pagar, Pessoal a Pagar, Encargos Sociais a Recolher, Consignações, Depósitos de Terceiros etc.

Resumindo, os fatos que se relacionam com entradas e saídas de recursos, na Contabilidade Pública, terão, obrigatoriamente, um 
lançamento no Sistema Financeiro.

Sistema Patrimonial 
O Sistema Patrimonial registra os bens móveis, imóveis, estoques, créditos, obrigações, valores, inscrição e baixa da dívida ativa 

operações de créditos, superveniências e insubsistências ativas e passivas etc. 

Os lançamentos de incorporação ou desincorporação de ativos e passivos são fechados dentro desse sistema, mesmo que o fato venha 
a acarretar uma entrada, ou saída de recurso (Sistema Financeiro). A título de exemplo, uma compra de um veículo, feita com pagamento, 
no ato da aquisição, cujos lançamentos são resumidos a seguir:

SISTEMA FINANCEIRO SISTEMA PATRIMONIAL

Despesa de Capital (Resultado) a bancos Conta Movimento Ativo. Veículos (Ativo Permanente) a Variações Ativas (Resultado).

Pela observação do lançamento anterior, pode-se concluir que todos os atos permutativos vão gerar, sempre, três lançamentos; um 
no sistema financeiro, outro no sistema patrimonial e, ainda, um terceiro, no sistema orçamentário, por se tratar de fatos de natureza 
orçamentária.
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Quando apresenta saldo devedor, é chamada de Conta bilateral 
ativa e quando apresenta saldo credor, é chamada de Conta 
bilateral passiva.

— Plano de Contas Contábil
Plano de Contas (ou Elenco de Contas) é o conjunto de contas, 

previamente estabelecido, que norteia os trabalhos contábeis de 
registro de fatos e atos inerentes à entidade, além de servir de 
parâmetro para a elaboração das demonstrações contábeis. 

A montagem de um Plano de Contas deve ser personalizada, 
por empresa, já que os usuários de informações podem necessitar 
detalhamentos específicos, que um modelo de Plano de Contas 
geral pode não compreender. 

Objetivo do Plano de Contas
Seu principal objetivo é estabelecer normas de conduta para o 

registro das operações da organização e, na sua montagem, devem 
ser levados em conta três objetivos fundamentais: 

A – Atender às necessidades de informação da administração 
da empresa; 

B – Observar formato compatível com os princípios de 
contabilidade e com a norma legal de elaboração do balanço 
patrimonial e das demais dmonstrações contábeis (Lei 6.404/76, a 
chamada “Lei das S/A”); 

C – Adaptar-se tanto quanto possível às exigências dos agentes 
externos, principalmente às da legislação do Imposto de Renda. 

— Elenco de Contas e Correspondente Conjunto de Normas
O Plano de Contas, genericamente tido como um simples 

elenco de contas, constituí na verdade um conjunto de normas do 
qual deve fazer parte, ainda, a descrição do funcionamento de cada 
conta - o chamado “Manual de Contas”, que contém comentários e 
indicações gerais sobre a aplicação e o uso de cada uma das contas 
(para que serve, o que deve conter e outras informações sobre 
critérios gerais de contabilização). 

— Contas do Balanço Patrimonial
A empresa deve manter escrituração contábil com base na 

legislação comercial e com observância das Normas Brasileiras de 
Contabilidade. 

O balanço patrimonial é uma das demonstrações contábeis 
que visa a evidenciar, de forma sintética, a situação patrimonial da 
empresa e dos atos e fatos consignados na escrituração contábil. 

Essa demonstração deve ser estruturada de acordo com os 
preceitos da Lei 6.404/76 (chamada “Lei das S/A”) e segundo os 
Princípios Fundamentais de Contabilidade. 

Tal estrutura de contas, dentro do conceito legal da própria Lei 
6.404/76 (artigos 176 a 182 e artigo 187), em síntese, se compõe 
de: 

Ativo
– Circulante;
– Não Circulante;
– Realizável A Longo Prazo;
– Investimentos;
– Imobilizado;
– Intangível.

Passivo 
– Circulante;
– Não Circulante;
– Patrimônio Líquido.

Como exemplo, temos a conta “Caixa”, que registrará o 
dinheiro em espécie (papel-moeda) disponível na tesouraria da 
empresa. Trata-se de uma conta do Ativo Circulante, subgrupo 
Disponibilidades. 

Sugiro que o Plano de Contas contenha, no mínimo, 4 (quatro) 
níveis:

– Nível 1: Ativo, passivo, Patrimõnio Líquido, receitas, custos e 
despesas. 

– Nível 2: Ativo – Circulante, Não Circulante/Passivo e 
Patrimônio Líquido. Circulante, Não Circulante e Patrimônio 
Líquido. Receitas – Receita Bruta, Deduções da Receita Bruta, 
Outras Receitas Operacionais/Custos e Despesas Operacionais.

– Nível 3: Contas que evidenciem os grupos a que se referem, 
como por exemplo:

Nível 1 – Ativo
Nível 2 – Ativo Circulante
Nível 3 – Bancos Conta Movimento
– Nível 4: Sub-contas que evidenciem o tipo de registro 

contabilizado, como por exemplo:
Nível 1 – Ativo
Nível 2 – Ativo Circulante
Nível 3 – Bancos Conta Movimento
Nível 4 – Banco A 

Abaixo, segue um exemplo bem simples de uma estrutura de 
plano de contas em 4 níveis: 

1 – ATIVO
1.1 ATIVO CIRCULANTE
1.1.1 Caixa
1.1.1.01 Caixa Geral
1.1.2 Bancos C/Movimento
1.1.2.01 Banco Alfa
1.1.3 Contas a Receber
1.1.3.01 Clientes
1.1.3.02 Outras Contas a Receber
1.1.4 Estoques
1.1.4.01 Mercadorias
1.1.4.02 Produtos Acabados
1.1.4.03 Insumos
1.1.4.04 Outros

1.2 NÃO CIRCULANTE
1.2.1 Contas a Receber
1.2.1.01 Clientes
1.2.1.02 Outras Contas
1.2.2 INVESTIMENTOS
1.2.2.01 Participações Societárias
1.2.3 IMOBILIZADO
1.2.3.01 Terrenos
1.2.3.02 Construções e Benfeitorias
1.2.3.03 Máquinas e Ferramentas
1.2.3.04 Veículos
1.2.3.05 Móveis
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Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC)
Demonstração contábil que evidencia as movimentações ocor-

ridas com o caixa da empresa. Destaca as entradas e saídas referen-
tes as atividades que pode ser:

– Operacionais
– De investimentos
– De financiamento

Pode ser elaborada por dois métodos:
• Método direto – Parte da receita obtida através do cálculo 

das entradas e saídas de dinheiro; definindo assim, a fonte e o uso 
dos recursos.

• Método indireto – Parte do lucro líquido, comparando os va-
lores das contas patrimoniais, para a dedução de entrada ou saída 
de dinheiro do caixa da empresa. O Balanço Patrimonial, a DRE e a 
DLPA, servirão de modelo para elaboração por este método.

Notas Explicativas
São informações adicionais, elaboradas para esclarecer situa-

ções que não puderam ser evidenciadas nas demonstrações finan-
ceiras.

São posicionadas após as demonstrações financeiras e por isto, 
são conhecidas também como notas de rodapé.

Demonstração do Valor Adicionado (DVA)
Relatório contábil que apresenta o quanto de riqueza uma em-

presa produziu e como foi distribuída entre sócios, empregados e 
governo.

QUESTÕES

1. (FGV - 2013 - CONDER - Contador) • O patrimônio líqui-
do inicial de uma empresa de economia mista era composto por 
$600.000 de Capital integralizado, $100.000 de Reserva Legal e $ 
10.000 de Reserva para futuro aumento de capital, apresentando 
uma situação líquida de propriedade total dos ativos onde todos os 
valores estão concentrados no ativo de giro.

• No final do ano foi apurado um lucro líquido do exercício 
de$500.000 gerado exclusivamente por operações de curto prazo a 
vencer no próximo exercício financeiro.

• Na assembléia geral ordinária foi decidido que a empresa 
constituirá a reserva de lucro obrigatória destinando 50% de divi-
dendos declarados a distribuir no início do ano subsequente e o 
saldo remanescente do lucro seria transferido para a reserva para 
futuro aumento de capital.

A variação dos saldos inicial e final do Patrimônio Líquido evi-
denciado na demonstração das mutações do patrimônio líquido do 
exercício findo é:

(A) $240.000.
(B) $250.000.
(C) $260.000.
(D) $262.500.
(E) $265.000.

2. (CESPE - 2014 - CADE - Contador) Com relação a princípios de 
contabilidade sob a perspectiva do setor público, campo de aplica-
ção, regime contábil, sistemas de contabilidade federal, patrimônio 
e suas variações, julgue o item a seguir.

As variações patrimoniais qualitativas são representadas por 
alterações do patrimônio público, sem que haja variação do patri-
mônio líquido.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

3. (IDECAN - 2016 - UERN - Contador) Na contabilidade os da-
dos constantes do Balanço Patrimonial são melhor interpretados 
por meio das demonstrações contábeis que explicam a realidade 
de suas contas. De acordo com o exposto correlacione, adequada-
mente, as colunas de acordo com a função de cada demonstração 
apresentada.

1. DRE.
2. DMPL.
3. DOAR.
4. DFC.
5. DLPAC.

(  ) Variação da conta lucros acumulados.
(  ) Aumento ou diminuição do Patrimônio Líquido.
(  ) Variação das disponibilidades.
(  ) Variação do capital circulante líquido.
(  ) Variação das contas do patrimônio líquido.

A sequência está correta em: 
(A) 1, 3, 2, 5, 4.
(B) 5, 1, 4, 3, 2.
(C) 4, 5, 3, 1, 2.
(D) 3, 1, 2, 4, 5.

4. (CESGRANRIO - 2012 - TERMOBAHIA - Técnico de Suprimen-
to de Bens e Serviços - Júnior) No que diz respeito à variação do 
patrimônio, o fato administrativo que envolve apenas as contas pa-
trimoniais e que não modifica o patrimônio líquido é o

(A) misto
(B)quantitativo
(C) modificativo
(D) permissivo
(E) permutativo

5. (CESPE - 2019 - SLU-DF - Analista de Gestão de Resíduos Sóli-
dos - Ciências Contábeis) Com relação ao reconhecimento, à avalia-
ção, à mensuração e à escrituração de itens patrimoniais passivos e 
do patrimônio líquido, julgue o item seguinte.

A conta ajuste de avaliação patrimonial, integrante do patri-
mônio líquido, registra a variação de valor justo de instrumentos 
patrimoniais designados ao valor justo em outros resultados abran-
gentes (VJORA) e será creditada quando ocorrer variação positiva 
desse valor justo.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO
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(D) Divisão do patrimônio líquido em capital social, reservas 
de capital, ajustes de avaliação patrimonial, reservas de lucros, 
ações em tesouraria e prejuízos acumulados.
(E) Serão classificadas como ajustes de avaliação patrimonial, 
enquanto não computadas no resultado do exercício em obedi-
ência ao regime de competência, as contrapartidas de aumen-
tos ou diminuições de valor atribuído a elementos do ativo e do 
passivo, em decorrência da sua avaliação a preço de mercado.

15. (FEMPERJ - 2012 - TCE-RJ - Analista de Controle Externo - 
Controle Externo) Os regimes de caixa e competência são também 
conhecidos como regime financeiro e econômico, tendo em vista 
a abordagem com que cada um reconhece e apropria receitas e 
despesas. A esse respeito, é correto afirmar que:

(A) no regime de caixa, as despesas devem ser apropriadas de 
acordo com a venda efetuada no período;
(B) no regime de competência, as receitas são reconhecidas 
proporcionalmente às vendas do período;
(C) no regime de caixa, as despesas incorridas, mas não pagas 
dentro do exercício, provocam um passivo menor e um lucro 
maior comparativamente ao que seria apresentado pelo regi-
me de competência;
(D) no regime de caixa, as despesas incorridas, mas não pagas 
dentro do exercício, provocam um ativo maior e um passivo 
menor comparativamente ao que seria apresentado pelo regi-
me de competência;
(E) no regime de competência, as despesas devem ser apro-
priadas de acordo com seu pagamento ou desembolso.

16. (TJ-SC - 2011 - TJ-SC - Analista Administrativo) Analise as 
proposições abaixo sobre o regime contábil governamental adota-
do no Brasil.

I - Utiliza-se o regime contábil misto: caixa para a arrecadação 
das receitas e competência para a realização das despesas.

II - São três os regimes adotados no Brasil: caixa, competência 
e prudência.

III - Utiliza-se somente o regime de competência.
IV - São dois: o de competência para a arrecadação das receitas 

e o de caixa para a realização das despesas.
V - São dois: o de prudência para as despesas e o de competên-

cia para as receitas.

Assinale a alternativa correta.
(A) Somente a proposição V está correta.
(B) Somente as proposições II e III estão corretas.
(C) Somente a proposição I, está correta.
(D) Somente as proposições III e IV estão corretas.
(E) Somente as proposições II e IV estão corretas.

17. (FGV - 2013 - CONDER - Contador) Quanto aos efeitos dos 
regimes de caixa e de competência, analise as afirmativas a seguir.

I. O lucro ou prejuízo final apurado na demonstração do resul-
tado do exercício por competência do período terá sempre o mes-
mo valor da variação de caixa das atividades de operações eviden-
ciado na demonstração do fluxo de caixa.

II. Uma receita de prestação de serviço recebida antecipada-
mente altera o saldo de caixa sem alterar imediatamente o resulta-
do do período em razão do fato gerador da receita por competên-
cia somente ocorrer quando da efetiva prestação do serviço.

III. Uma despesa paga antecipadamente envolve somente con-
tas patrimoniais sendo apropriada a conta de resultado somente no 
momento do consumo dessa transação.

Assinale:
(A) se somente a afirmativa I estiver correta.
(B) se somente a afirmativa II está correta.
(C) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas.
(D) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas.
(E) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas.

18. (IF-ES - 2019 - IF-ES - Técnico em Contabilidade) A empresa 
Cia. Sucesso vendeu no mês X1 $ 40.000, dos quais $ 22.000 rece-
beu à vista e o restante receberá a prazo, no mês X2. As despesas 
no mês X1 foram de $ 28.000, sendo que $ 14.000 foram pagos 
à vista e o restante será pago no mês X2. Considerando as infor-
mações apresentadas, assinale a alternativa que apresenta o Re-
sultado Líquido do mês X1 pelos Regimes de Caixa e Competência, 
respectivamente:

(A) $ 20.000 e $ 12.000
(B) $ 32.000 e $ 26.000
(C) $ 10.000 e $ 2.000
(D) $ 8.000 e $ 12.000
(E) $ 8.000 e $ 6.000

19. (AL/CE – ANALISTA LEGISLATIVO/CIÊNCIAS CONTÁBEIS – 
SUPERIOR – CESPE – 2021) De acordo com o Pronunciamento Téc-
nico CPC 00(R2) – Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro, a 
elaboração do relatório financeiro, para fins gerais, deve priorizar a 
prestação de informações financeiras que sejam úteis para a toma-
da de decisões de

(A) investidores e credores, existentes e potenciais.
(B) administradores e membros de conselhos fiscais.
(C) órgãos reguladores e fiscalizadores.
(D) profissionais da contabilidade e auditores independentes. 
(E) pessoas do público em geral, sem distinção.

20. (PREFEITURA DE SÃO JOÃO DEL REI/MG – TÉCNICO EM CON-
TABILIDADE – MÉDIO – IBGP – 2021) O objeto da contabilidade é o 
patrimônio, que é definido como o conjunto de bens, direitos e obri-
gações, mensuráveis monetariamente e vinculados a uma entidade. 
Nesse contexto, é  CORRETO  afirmar que o Balanço Patrimonial é 
a representação gráfica do patrimônio, e tecnicamente evidencia:

(A) A situação patrimonial da entidade em uma determinada 
data.
(B) O resultado econômico decorrente da gestão patrimonial 
em um determinado período.
(C) O saldo da equação patrimonial da entidade em uma deter-
minada data.
(D) Os aspectos estático e dinâmico do patrimônio da entidade. 
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21. (PC/SE – ESCRIVÃO DE POLÍCIA – MÉDIO – CESPE – 2021) Com 
relação aos conceitos fundamentais da contabilidade e seu meca-
nismo de registro de fatos administrativos, julgue o item que segue.  
Contabilidade é a ciência que estuda, interpreta e registra as va-
riações expressas na equação fundamental do patrimônio, as quais 
afetam a situação líquida patrimonial. 

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

22. (FUNSAÚDE/CE – TÉCNICO EM CONTABILIDADE – MÉDIO – 
FGV – 2021) O campo de atuação da Contabilidade é muito amplo e 
abrange diferentes segmentos. Com relação às finalidades de cada 
segmento, assinale a afirmativa correta.

(A) A Contabilidade de Custos é utilizada exclusivamente pela 
Contabilidade Gerencial. 
(B) A Contabilidade Gerencial abrange as informações a serem 
fornecidas aos tomadores de decisão, isto é, às pessoas inter-
nas à organização. 
(C) A Contabilidade Fiscal tem como objetivo orientar investi-
dores e credores na decisão de onde alocar seus recursos.
(D) A Contabilidade Financeira é utilizada internamente para 
decisões sobre a produção de novos produtos. 
(E) A Contabilidade Pública objetiva fornecer informação ao 
Governo, principalmente à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil. 

23. (IMBEL – CONTADOR – SUPERIOR – FGV – 2021) Assinale a 
opção que indica a situação em que a receita mensal contabilizada 
pelo Regime de Competência e pelo Regime de Caixa é a mesma.  

(A) Venda a prazo de passagem aérea para ser utilizada ime-
diatamente.
(B) Venda de curso mensal de informática, cujo pagamento 
ocorre no último dia útil do mês das aulas. 
(C) Venda à vista de plano trimestral em uma academia. 
(D) Venda à vista de assinatura anual de revista.
(E) Recebimento de dinheiro por encomenda de roupa que fi-
cará pronta em dois meses.

24. (TRT 10ª Região - Analista Judiciário - CESPE) O balanço pa-
trimonial e o de resultado econômico devem ser lançados no livro 
razão. Ambos têm de ser assinados por técnico em ciências contá-
beis legalmente habilitado e pelo empresário ou sociedade empre-
sária.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

25. (TRE/BA - Técnico Judiciário - CESPE) A pessoa jurídica tri-
butada com base no lucro real deverá manter o livro razão ou fi-
chas utilizadas para resumir e totalizar, por conta ou subconta, os 
lançamentos efetuados no livro diário. Com relação ao livro razão, 
assinale a opção correta.

(A) É obrigatória a escrituração do livro razão por qualquer pes-
soa jurídica.
(B) A escrituração do livro razão deverá ser individualizada, 
obedecendo-se à ordem cronológica das operações.
(C) O livro razão, com escrituração sintética, é auxiliar do livro diário.
(D) São dispensados no livro razão os termos de abertura e de 
encerramento.
(E) As entidades comerciais que adotem escrituração completa 
estão obrigadas a autenticar o livro razão.

26. (DPU - Contador - CESPE) A respeito dos componentes patri-
moniais e dos fatos contábeis, julgue o item a seguir.

O recebimento de vendas a prazo é considerado um fato contá-
bil permutativo, visto que ele não provoca alterações no patrimônio 
líquido da entidade e modifica apenas a composição do ativo circu-
lante com o aumento das disponibilidades.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

27. (Prefeitura de Niterói/RJ - Contador - COSEA) Das operações 
que alteram a estrutura contábil do patrimônio líquido de uma em-
presa, a que NÃO gera nem aumento nem diminuição do total do 
patrimônio líquido é

(A) constituição de dividendos a pagar
(B) aproveitamento de reserva de lucros para aumento de ca-
pital social. 
(C) encerramento de exercício com apuração de prejuízos.
(D) aumento de capital por aporte. 
(E) encerramento de exercício com apuração de lucros.

28. (TJ/SP - Contador Judiciário - VUNESP) Passivo é:
(A) uma obrigação presente da entidade, derivada de eventos já 

ocorridos, cuja liquidação se espera que resulte em saída de recur-
sos da entidade capazes de gerar benefícios econômicos.

(B) uma obrigação possível que resulta de eventos passados e 
cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não 
de um ou mais eventos futuros incertos, mas que está total-
mente sob controle da entidade.
(C) um evento futuro que cria uma coobrigação legal ou não 
formalizada que faça com que a entidade não tenha nenhuma 
alternativa realista senão liquidar ou postergar essa obrigação.
(D) uma obrigação presente ou passada da entidade, deriva-
da de eventos ocorridos ou a incorrer, cuja liquidação poderá 
ocorrer por pagamento ou troca com ativos.
(E) uma obrigação provável resultante de eventos presentes e 
cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não 
de um ou mais eventos futuros certos e pela saída de recursos 
da entidade ou mesmo pela troca por ativos.

29. (CEGAS – Assistente Técnico – Administrativo e Financeiro – 
IESES) O lucro líquido de uma organização é apresentado em qual 
demonstração contábil? 

(A) Demonstração do Resultado do Exercício. 
(B) Demonstração de Fluxo de Caixa.  
(C) Balanço Patrimonial.  
(D) Inventário Periódico.

30. (UFG – Auditor – CS-UFG) A partir do conhecimento das re-
ceitas e despesas, pode-se estruturar a Demonstração de Resulta-
do, que tem como objetivo principal apresentar, de forma vertical 
resumida, 

(A)O resultado apurado em relação ao conjunto de operações 
realizadas num determinado período.
(B)A capacidade da entidade de pagar seus empregados e pro-
porcionar-lhes outros benefícios. 
(C)O rendimento vinculado às políticas tributárias e de distri-
buição de lucros e dividendos. 
(D)A decisão de manter ou vender um investimento em ações 
resultantes de operações financeiras.


